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EVOLUÇÃO DO MEIO TÉCNICO-CIENTÍFICO INFORMACIONAL:

SMARTIFICAÇÃO E TRANSFORMAÇÕES ESPACIAIS

Resumo

Este ensaio propõe uma análise abrangente da literatura sobre as smart cities

e smart regions, concentrando-se nas discussões específicas sobre a

tecnificação do espaço. Observa-se que diferentes perspectivas desde o início

do século XXI permeiam essa discussão a partir da noção de smart city, o que

gerou um marco conceitual polissêmico, abordagens multidisciplinares e

diferentes epistemologias. Às diferentes perspectivas, influenciam as agendas

políticas que surgem como elemento crucial para promover a smartificação em

escala regional e global que se realiza por mecanismos de normatização e

normalização do espaço.

Palavras chaves: cidades inteligentes, região inteligente, desigualdades
digitais, tecnificação territorial

This essay proposes a comprehensive analysis of the literature on smart cities

and smart regions, focusing on specific discussions about the technification of

space. It is observed that different perspectives since the beginning of the 21st

century permeate this discussion based on the notion of smart city, which

generated a polysemic conceptual framework, multidisciplinary approaches and

different epistemologies. Different perspectives influence political agendas that

emerge as a crucial element to promote smartification on a regional and global

scale, which is carried out through mechanisms of standardization and

normalization of space.

Keywords: smart cities, smart region, digital inequalities, territorial
technification
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Introdução

O conceito de meio técnico-científico informacional (SANTOS,1997a;

1997b; 1998) é muito conhecido pela Geografia latinoamericana,

especialmente no Brasil. Em Santos (1998) encontramos uma teoria geográfica

bem organizada com uma epistemologia para análise do território bem

estabelecida. Santos e Silveira (2008) demonstram como o conceito pode ser

usado para analisar e compreender a formação, desenvolvimento e situação

atual do território brasileiro. Na gênese do conceito, Santos (1997b p. 23)

propõe cinco períodos importantes para o desenvolvimento dos sistemas ao

longo da história da sociedade capitalista: I. Período do comércio em grande

escala (do final do século XV até aproximadamente 1620). II. O período

manufatureiro (1620 - 1750). III. O período da revolução industrial (1750 -

1870). IV. O período industrial (1870 - 1945). V. O período tecnológico.

Sendo que o quinto período, começa após a Segunda Guerra Mundial e

marca a formação do meio técnico-científico. Este é um espaço totalmente

diferente dos períodos anteriores. Milton Santos observa que em cada um

desses períodos ocorre o que ele chamou de "sistemas de modernização"

(SANTOS, 1997a). À medida que novos sistemas de modernização são

adotados, ou seja, à medida que as técnicas mudam, uma nova fase no

desenvolvimento histórico da sociedade capitalista é materializada.

O conceito de meio técnico-científico informacional, portanto, refere-se

ao conjunto de elementos materiais e imateriais que compõem o ambiente

humano e influenciam as interações sociais, econômicas e culturais. Esse meio

é caracterizado pela integração de tecnologias, conhecimentos científicos e

sistemas de informação, que moldam e organizam as atividades humanas no

espaço. O termo "técnico" abrange as tecnologias e técnicas utilizadas para

transformar o ambiente físico e produzir bens e serviços. O termo "científico"

refere-se ao conhecimento científico acumulado e aplicado para entender e
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transformar a realidade. Já o termo "informacional" destaca a importância dos

sistemas de comunicação e informação, como a internet e as redes de

computadores, na disseminação e troca de informações no espaço (SILVA,

2009; DA, SILVA, 2022).

O meio técnico-científico informacional portanto, não se restringe apenas

a infraestruturas físicas, como estradas, fábricas e redes de comunicação, mas

também inclui sistemas de organização social, fluxos de informações e

conhecimentos especializados, a exemplo do que Santos (1998) chama de

tecnoesfera e psicoesfera do espaço. Esse meio exerce uma influência

significativa na organização do espaço geográfico, na distribuição de atividades

econômicas e na configuração das relações sociais em diferentes escalas,

desde o local até o global. O conceito de meio técnico-científico informacional

destaca a interdependência entre tecnologia, ciência e informação na

configuração do ambiente humano, evidenciando como esses elementos

moldam as dinâmicas sociais e espaciais na era contemporânea.

Com base neste entendimento histórico e geográfico que o conceito de

meio técnico-científico informacional permite, começamos nossa trajetória de

análise e reflexões partindo do debate epistemológico nos estudos urbanos que

tem passado por uma significativa discussão nos últimos anos, conforme

destacado por Brenner (2014) e Castriota (2016). Brenner propôs uma

mudança paradigmática instigando uma reflexão profunda sobre como

entendemos o urbano e as cidades. Ao apresentar a sugestão de deixar para

trás a visão do urbano como uma condição socioespacial delimitada e abraçar

conceitualizações mais processuais, variadas e multiescalares, mudando a

abordagem epistemológica dos estudos sobre as cidades e a urbanização.

Essa nova perspectiva nos trouxe um foco de análise mais dinâmico e voltado

a abarcar a complexidade. Nesse campo de discussões, Castriota (2016)

identifica uma retomada das teses de Henri Lefebvre (2004) tanto na dimensão

da cidadania como em perspectivas sobre o urbano e a cidade onde se

destaca às teses sobre o Direito à Cidade, como também se torna relevante um

retorno a tese da urbanização planetária da humanidade.
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Nos campos dos estudos urbanos às pesquisas que se dedicam à

questão da emergência das smart cities autores como Xavier et al (2004),

Ruso, Horvat e Marcic (2019) e Atern, Binderb e Noack (2020) são exemplos

de abordagens que nos ajudam em uma síntese da emergência do tema das

cidades e regiões inteligentes tomando por base a evolução tanto das

discussões conceituais como a evolução do fenômeno técnico em si,

relacionando um conjunto de fenômenos sociais, a uma concepção de

tecnópolis e abordagens sobre da tecnificação digital do espaço urbano e das

estruturas administrativas das cidades. O crescente debate científico e político

em torno do tema das smarts cities nos coloca diante de uma necessidade

urgente de avaliar como vêm ocorrendo os processos e efeitos da

territorialização do fenômeno das cidades inteligentes em escala mais amplas

que ultrapassam os limites de cada cidade. Logo, nos deparamos atualmente

com o desafio de desenvolver estudos voltados à escala regional em sua

diversidade de manifestações pelo planeta .

Tal avaliação pode se dar por meio da análise de diversas cartografias

das territorializações dos ecossistemas de inovação e da tecnificação da

produção do espaço, observado geografias, fluxos, redes de cooperação,

vetores e tendências de articulações socioterritoriais. Observar os

desdobramentos escalares das smart cities hoje, envolve a produção de um

conhecimento vital para podermos compreendermos melhor os rumos da

inovação, da governança territorial e da tecnificação do espaço e da vida

humana. De modo, que é necessário desenvolvermos métodos e metodologias

adequadas para avaliar os impactos na produção tecnificada do espaço,

observando os desdobramentos históricos de modelos de cidades e territórios

municipais com base em tecnologias digitais para novos modelos de uso e

apropriação de tecnologias a ponto de estabelecer cidades e territórios

inteligentes.

Neste contexto, o presente ensaio apresenta um deslocamento do

objeto e forma cidade para foco nos territórios municipais, largado a escala

urbana da mancha urbana, para outras áreas e zonas territoriais dos

municípios, o que inclusive zonas de desenvolvimento tecnológico afastadas
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das áreas principais das cidades e zonas rurais que estão sendo altamente

tecnificadas. Neste cenário, exige-se cada vez mais avançar no estudo de

implantação de parques tecnológicos, pólos de inovação e a modernização do

campo. A importância da expansão de redes técnicas como às de telefonia

móvel, internet em banda larga, internet via satélite e a tecnificação digital das

zonas urbanas e rurais ganham então um destaque maior como linhas de

pesquisa (DE OLIVEIRA, DO AMARAL PEREIRA, 2020, AINBINDER, 2018)

1. Smartificação do Espaço e do Território

Aqui, iremos explorar as implicações desses processos multiescalares

da smartificação territorial, considerando os desdobramentos históricos e

geográficos do meio técnico-científico informacional e a tese fundamental de

Henri Lefebvre sobre a urbanização total da humanidade. Defendemos aqui a

tese de que os conceitos de cidade e de território inteligente, se remete a uma

etapa específica da evolução da tecnificação digital do espaço a qual procede

da fase onde às gestões públicas dos municípios conseguiram alcançar

patamares significativos de informatização e digitalização de suas infra

estruturas criando então info estruturas propícias ao uso avançado de

tecnologias digitais adotando um novo conjunto de paradigmas técnicos,

científicos informacionais.

A partir das duas guerras mundiais do século XX, testemunhamos uma

revolução tecnológica sem precedentes que está moldando o modo como

vivemos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor. Neste

complexo contexto, A smartificação enquanto uma categoria de interpretação

da realidade, está ganhando cada vez mais importância, pois refere-se ao

processo de incorporar tecnologias avançadas para tornar diversos aspectos

da vida mais eficientes, ágeis, rápidos e conectados. Desde cidades e edifícios

até sistemas de saúde e agricultura, a smartificação está remodelando

profundamente a forma como concebemos e interagimos com o ambiente. Para

compreender a smartificação em sua complexidade, é crucial explorar suas

múltiplas dimensões e aplicações. Uma das áreas mais evidentes onde a

smartificação tem impacto é nas cidades e em especial na área de serviços.
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Conforme discutido por Caragliu et al. (2011), as cidades inteligentes

utilizam tecnologias de informação e comunicação para otimizar a gestão de

recursos, melhorar a eficiência dos serviços públicos e promover a qualidade

de vida dos cidadãos. Sensores urbanos, sistemas de transporte inteligentes e

plataformas de dados em tempo real são apenas alguns exemplos das

inovações que impulsionam o desenvolvimento de cidades inteligentes em todo

o mundo. Além disso, os edifícios inteligentes, por exemplo, representam outra

faceta importante da smartificação do espaço. Como abordado por Albino et al.

(2015), os edifícios inteligentes são projetados para serem energeticamente

eficientes, seguros e confortáveis, graças à automação de sistemas como

iluminação, climatização e segurança. A integração de sensores e dispositivos

conectados permite monitorar o desempenho dos edifícios em tempo real,

garantindo uma operação mais eficiente e sustentável dos custos de

manutenção predial.

A smartificação também está transformando a saúde, como destacado

por Lee et al. (2013), através de dispositivos móveis, aplicativos de

monitoramento remoto e análise de big data, a saúde inteligente busca

melhorar o diagnóstico, tratamento e gestão de doenças, permitindo uma

abordagem mais personalizada e preventiva para o cuidado com a saúde. Na

agricultura, a smartificação está revolucionando as práticas agrícolas

tradicionais. Conforme discutido por Giffinger et al. (2007), a agricultura

inteligente utiliza tecnologias como sensores de solo, drones com câmeras

multiespectrais, sistemas de irrigação automatizados para otimizar o uso de

recursos, aumentar a produtividade e reduzir os impactos ambientais

negativos.

Essas são apenas algumas das áreas onde a smartificação está tendo

fortes impactos nos espaços e nas formas de relacionamento entre pessoas e

objetos. Nota-se que o espaço como um sistema de objetos e ações, a modo

como se refere Milton Santos (1998), passa a sofrer fortes mudanças. Por que

os níveis dos fluxos de trocas de informação e comunicação entre pessoas e

objetos é aumentado. No entanto, é importante reconhecer que, apesar de

seus benefícios potenciais, a smartificação também levanta questões
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importantes relacionadas à privacidade, segurança cibernética, inclusão digital

e às novas formas de poluição e de exploração de recursos naturais. Portanto,

à medida que avançamos neste novo paradigma tecnológico, é fundamental

considerar não apenas os aspectos técnicos, mas também as implicações

éticas e sociais da smartificação.

Logo, observamos ser comum ainda uma certa polissemia em relação

ao uso do termo smart city e smartificação para expressar processos que ainda

se remetem uma fase de construção estrutural das info-estruturas dos

territórios municipais, de modo que é necessário distinguir o que Schuler

(2001) chama de “cidade digital” de uma cidade inteligente. Nesse sentido,

percebemos que é importante, às distinções entre etapas históricas e

processos técnicos-políticos distintos, por sua vez há a promoção de modos de

governança específicos a cada momento histórico em que podemos identificar

de fato a transição de uma cidade digital para a smartificação da cidade e dos

territórios sob sua influência.

A tese de Henri Lefebvre (2004), formulada na década de 1970, nos

permite refletir sobre as tendências dos processos de urbanização, a

tecnificação do espaço e dos territórios (CASTRIOTA, 2016). Nesse contexto,

gostaríamos de ir um pouco além, trazendo a questão da smartificação dos

territórios para discutirmos sob a perspectiva de uma nova epistemologia para

estudar processos sociais e geográficos relacionados ao que a literatura

científica chama de smart cities e smart regions (YIN et al, 2015; LAI et al,

2020; VAN TWIST, 2023) . Por conseguinte, colocamos que há a necessidade

de uma reformulação nas estratégias de pesquisa e análise, para superar os

pressupostos tradicionais que permeiam as Ciências Humanas e os estudos

urbanos que centram por demais análise somente no cidade em si como locus

de uma era de inteligência digital. De maneira, que uma das premissas para

avançarmos nessa trajetória é a melhor definição conceitual das principais

categorias e do léxico utilizados para a construção dos problemas de pesquisa

em relação às smarts cities.

A abrangente revisão de literatura apresentada por Lai et al (2020) por

meio de uma abordagem que inclui a análise e síntese de uma variedade de
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fontes de informação, tais como artigos científicos, publicações acadêmicas,

normativas técnicas, relatórios de pesquisa e projetos de cidades inteligentes.

Nos apresenta um conceito de cidade inteligente que expressa práticas sociais

voltadas à integração de tecnologias avançadas e inovadoras para melhorar a

qualidade de vida dos cidadãos e promover a sustentabilidade ambiental como

forma de impulsionar o desenvolvimento econômico. De acordo com Lai et al

(2020), uma cidade inteligente seria aquela que utiliza tecnologias de

informação e comunicação (TICs) para coletar, analisar e compartilhar dados

em tempo real, a fim de melhorar a eficiência dos serviços urbanos, como

transporte, energia, água, resíduos, segurança, cidadania, entre outros.

Além disso, uma cidade inteligente seria aquela que promove a

participação cidadã e a colaboração entre os setores público e privado

desenvolvendo novos modelos de governança, a fim de desenvolver soluções

inovadoras e adaptáveis às necessidades locais. Portanto, evidencia-se na

literatura especializada que no cerne do conceito, há a dimensão política da

cidadania e as tensões consequentes das relações entre Estado e mercado

como essência desta fase técnica da urbanização. A sustentabilidade

ambiental se torna um aspecto fundamental de uma cidade inteligente, pois a

busca por inovações, se volta a reduzir o impacto ambiental das atividades

urbanas e promover a resiliência às mudanças climáticas, inserindo uma

questão ambiental como pano de fundo e diretriz de condução das práticas

sociais e espaciais, fato que tende a gerar novas geografias urbanas.

Com base na revisão de Lai et al (2020), a abordagem das smarts cities

parece estar mais relacionada aos processos atuais de urbanização do que à

criação de novas formas urbanas ou de cidade renovadas. Os autores

discutem a evolução contínua do conceito de smart city e a necessidade de

aceitar diferentes terminologias devido aos diferentes escopos considerados,

como a região e a comunidade envolvida. Além disso, destacam a importância

de reconhecer os diferentes tipos de padrões atualmente disponíveis e em

desenvolvimento, a fim de construir cidades funcionais e sustentáveis dentro do

contexto urbano existente.
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No campo científico sobre as cidades inteligentes, as abordagens

críticas denunciam às dimensões ideológicas, éticas e os campos políticos de

disputas que se acirram por captura de segmentos de mercados e abertura de

novas áreas de atuação para diferentes forças do Capital contemporâneo, seja

a industrialização, seja a financeirização do espaço e da vida. Negro (2021),

elucida essas questões nos chamando atenção da complexidade da dimensão

ideológica que passa por narrativas como a da conectividade e da

transparência, contudo contraditóriamente escamoteia os resultados negativos

a exemplo da ampliação das assimetrias e da polarização social.

Nas seções a seguir defenderemos a tese de que a smartificação dos

territórios, se remete a uma etapa específica da evolução do “meio

técnico-científico informacional “(SANTOS, 2006) que se realiza pela

apropriação e uso do espaço geográfico. O espaço e a vida são transformados

por sucessivos processos de modernização universalizante via a tecnificação

digital, a qual procede da fase onde às gestões públicas dos entes federais,

estaduais e dos municípios conseguem promover nas escalas locais,

patamares significativos de informatização e digitalização das infra estruturas

criando então às info estruturas propícias ao uso avançado de tecnologias

digitais. Este processo típico da dinâmica espaço-temporal do meio

técnico-científico informacional, permite a adoção de um novo conjunto de

paradigmas técnicos, científicos e informacionais.

2. Smartificação como paradigma técnico-territorial

A ampla gama de pesquisas sobre o tema das cidades e das regiões

inteligentes na literatura internacional consolidou uma narrativa sobre o

fenômeno como este sendo um paradigma da urbanização contemporânea,

não se limitando a abordagens do campo do marketing das cidades, ou à

produção do espaço urbano ou a ideologias de mercado. Fato que exige

observar a complexidade da construção de territórios inteligentes em contextos

latino-americanos e brasileiros, relevando tanto os stakeholders como partes

interessadas, como os diferentes agentes sociais e atores institucionais que
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vivem e disputam recursos nas cidades diante de suas profundas

desigualdades sociais.

De tal modo, que atualmente o tema se constitui em uma importante

área de pesquisa e de discussão junto às agendas da ONU como a Nova

Agenda Urbana e a Agenda 2030 (GARCEZ ET, 2020; BONAVIDES, 2020),

por se relacionarem diretamente a questões como a sustentabilidade, a

qualidade de vida, a cidadania e a construção de soluções para os problemas

sociais urbanos. Ainda na década de 1970 a OCDE começou a usar uma

noção de sociedade da informação. No final desta década, o Comitê para as

Relações Externas do Senado dos EUA passou a promover discussões sobre a

era da informação. Em 1979, o Conselho de Ministros da Comunidade

Europeia consolidou formalmente um conceito de Sociedade da Informação o

tornando em termo chave para diferentes programas que vão então se suceder

nas décadas seguintes (XAVIER ET AL, 2004).

Na década de 1990 o governo dos EUA assumiu políticas de impacto

global postulando que a infra-estrutura mundial de Informação iria mudar a

cidadania por impactar na aprendizagem, no trabalho e na comunicação. No

mesmo período, Manuel Castells popularizou nos debates científicos o

conceito de sociedade em rede (DA COSTA, 2020).

Neste processo de informatização das sociedades Schuler (2001) trouxe

a ideia de Cidade Digital compreendendo uma expressão da transformação ou

reordenamento da cidade mediada pela tecnologia digital. Emerge então no

debate científico, com especial interesse em áreas como a Sociologia Urbana,

Sociologia do Desenvolvimento, Antropologia Urbana, a Geografia Urbana e

Planejamento Urbano e Regional entre outras, o tema da Cidadania Digital,

discutindo a questão de uma universalização técnica das tecnologias digitais

que incluem a micro informática e a internet diante das diferentes dimensões e

modos de apropriação técnica e de inclusão digital. Na primeira década do

século XXI, passamos a perceber a existência consolidada de Cidades e

Regiões Digitais exigindo maiores e novos esforços das Ciências diante de

processos de polarização social das desigualdades e intensificação das

tensões sociais.
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As Cidades Digitais foram expressando novas formas de territorialização

de tecnologias de produção e de comunicação que foram adentrando a gestão

das cidades, exigindo uma crescente burocracia especializada, onde se

destacam os novos setores de Tecnologia e Informação - TI e a atividade dos

analistas de sistemas enquanto funcionários de carreira pública.

Como parte intrínseca do cotidiano das instituições e empresas, o digital

se territorializa como uma dimensão concreta do real, afetando diretamente o

cotidiano nos espaços públicos e privados, modificando as formas de se lidar

também com o tempo e com as ações. De tal modo, que múltiplas escalas

passam a fazer parte da vida e do novo espaço geográfico produzido. Em

Komninos (2002; 2020) e em Schaffers et al (2011) foi apresentada uma

abordagem utilizando o conceito de Cidades e Regiões Inteligentes para trazer

um sentido de diferença com as cidades digitais e a importância do significado

da inteligência como uma nova forma de lidar com a informação e os impactos

da internet no ambiente urbano. Pois, as Cidades e Regiões Inteligentes estão

combinando o ambiente digital e comunidades reais com elevado nível de

conhecimento para fins de promover inovações e suporte a tomadas de

decisões. De maneira geral, no fenômeno da "universalização técnica"

(SANTOS, 2006), as tecnologias digitais, estavam mudando as configurações

territoriais, às práticas de gestão e de planejamento dos territórios

(KOMNIMOS, 2002; 2020).

Quando foi observado que estava havendo uma nova forma de inscrição

numa dada área geográfica, de formas de conhecimento e informação sobre o

território, um novo elemento do processo de urbanização foi identificado e

lançado a discussão dos estudos sobre a urbanização. A categoria inteligência

passa então a ser utilizada em novos projetos de tecnologia para gestão

urbana e territorial, criando infraestruturas baseadas em tecnologias de

informação e comunicação que otimizam a gestão do conhecimento e também,

às tomadas de decisão dos gestores.

Os conceitos de cidade e de território inteligentes vem assumindo uma

contínua transformação na literatura nacional e internacional, modificando seus

significados. Conforme vai ocorrendo uma ampla apropriação por parte de
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diferentes campos científicos que trazem ao debate suas contribuições

epistemológicas. De tal maneira que, se torna pertinente aprofundar questões

teóricas sobre às regiões Inteligentes porque, estás categorias ganham

potência explicativas e análiticas presentes na literatura internacional mas,

ainda ausente no debate nacional e latinoamericano mais amplo (SILVA ET AL,

2020; REICHE, 2020; HODŽIĆ; ALIBEGOVIĆ; BEČIĆ, 2020).

Figura 1. Modelo de Região Inteligente de Yndestad

Fonte: Yndestad (2014, p. 13)

O modelo na Figura 1 sintetizado por Yndestad (2014) a partir de sua

vivência e observações da realidade escandinava, coloca as regiões

inteligentes com base na visão de uma administração pública mais eficiente.

Este paradigma viria após um período de desindustrialização e do crescimento

da população nas cidades. Tal pressão das populações sobre a gestão urbana

acaba por exigir melhores serviços públicos e formas de resolver os grandes
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custos burocráticos do Estado. Ao mesmo tempo, ocorre um crescimento de

novas tecnologias de informação, que criaram um novo mercado próprio e que

constituem a base para novo crescimento industrial e a promoção de clusters

de inovação.

No geral das abordagens sobre o tema é dada atenção para a

característica comum de projetos e programas focados na implantação de

sensores eletrônicos nos territórios que são conectados a redes de

telecomunicações, às quais os seus operadores passam a gerir e controlar os

dados produzidos em tempo real. Geralmente se utilizam plataformas digitais

baseadas em tecnologias de armazenamento e processo em nuvens com uso

de algoritmos e técnicas de inteligência artificial. Nessa lógica geográfica, há

uma geopolítica da tecnologia, que se manifesta nos direitos de propriedade

intelectual e patentes, na localização dos servidores e das sedes das empresas

de alta tecnologia (TOZI, 2022; SEIXAS; BORDIGNON; 2022).

Categorias como a integração de tecnologias e a convergência

transmídia também, são elementos centrais nas formulações teóricas sobre as

cidades e regiões inteligentes. Contudo, nem sempre ou raramente a dimensão

geopolítica das tecnologias avançadas que permitem a territorialização do

paradigma da smartificação é abordado em detalhes e desdobramentos.

No exemplo do modelo explicativo de Yndestad (2014) a rede define a

estrutura para a região. A região inteligente representa um conjunto de cidades

inteligentes devido ao conjunto de serviços inteligentes existentes, como Smart

Transportation e Smart Grid. Neste modelo, a localização, a paisagem e o

ecossistema de comunicação e informação são integrados e envolvem a

capacidade de inteligência da região. Portanto, uma região passa a ser

gerenciada como um “sistema de sistemas”, caracterizado com um código de

integração onde:

1. a região assume a responsabilidade por sua própria sustentabilidade em

comparação com outras regiões; 2. há uma integração dos sistemas

informacionais pois, a região assume a responsabilidade pela integração do

sistema de Smart Cities; 3. ocorre soluções flexíveis locais como uma

alternativa às soluções em grande escala; 4. os serviços públicos são
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administrados por um controle interno descentralizado; 5. a região equilibra seu

papel como produtora e consumidora de recursos para outras regiões; 6. às
prioridades e às escolhas de políticas realizadas focam nos indicadores de

custo; 7. os serviços públicos são baseados em pesquisa voltada a inovação

em serviços.

Neste modelo, as regiões inteligentes representam a integração do

sistema em níveis mais altos das hierarquias urbanas regionais. Constituindo

um sistema de elementos de ligação com outras regiões, de modo que, cada

região assume a responsabilidade por salvaguardar e promover a inovação

para dar conta das demandas e necessidades sociais como um todo complexo.

As cidades e regiões inteligentes vêm sendo tomadas como parte de

uma agenda política de prioridades em escala mundial (KRAUS, 2022).

Podendo ser considerada como parte de estratégias de re-industrialização e de

uma onda de reestruturação produtiva, que promove uma Agenda Digital com

diferentes estratégias nacionais e regionais pautadas na promoção da inovação

técnica e tecnológica como uma expressão da especialização de uma divisão

social e espacial do trabalho a qual gera grande quantidade de dados,

estatísticas e capacidades de análises para tomada de decisão de equipes de

gestão, desenvolvedores de políticas e de serviços (WEISS; BERNARDES,

2015; 2019; SILVA ET AL, 2020). Se manifestando no territórios a partir de

diferentes lógicas políticas e geográficas a exemplo das abordagens dos

Sistemas Regionais de Inovação (SRI) que enfocam um arranjo político

institucional e de financiamento, o Fazendo, Utilizando e Interagindo - DUI que

tem por base conhecimentos advindos de experimentação prática e melhorias

de processos com forte influência da cultura institucional. Também, podemos

apontar a territorialização a partir de contextos industriais e regionais

específicos e os de natureza e geografia dos vínculos de conhecimento nos

quais a localização e mobilidade dos trabalhadores e a geografia regional é

elemento central (GARCIA, 2020).

No Brasil os estudos em relação ao Direito à Cidade por exemplo, vêm

problematizando a questão das desigualdades digitais e sociais como um

grande desafio às agendas de territorialização de cidades inteligentes no país
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(GOMES; PALIOLOGO, 2017). Nessa linha de abordagem, vem se somando

às proposições de cidades e regiões inteligentes como estratégias de

desenvolvimento social e territorial (DE OLIVEIRA, 2011).

A literatura brasileira especializada no tema traz uma polissemia dos

conceitos de cidades inteligentes, de regiões inteligentes e de territórios

inteligentes. De tal modo que, há estudos que apresentam estas três categorias

do atual processo de urbanização mundial como sinônimos (DE ALMEIDA;

ENGEL, 2019; RODRIGUES; TARTARUGA, 2020) . Por isso, fazemos aqui

distinções entre elas para a definição de nossa abordagem.

Entendemos cidades inteligentes como um paradigma atual da

urbanização mundial, pautado pela territorialização de projetos, programas e

agendas políticas voltadas à implantação de infraestruturas digitais avançadas

(SCHAFFERS et al, 2011; KOMNINOS, 2020). Consiste em sistemas

baseados em tecnologias da informação e construção de ecossistemas de

comunicação que tem por base a captação de informações por sensores

digitais e o processamento destes dados em estatísticas e informações

relevantes. Configurando sistemas de mediação para monitoramento e

tomada de decisão de gestores e operadores de serviços urbanos

(FERNANDES; FERNANDES, 2006; QUINTERO PÉRE, ET AL 2020). Tais

conjuntos de tecnologias permitem a produção de uma nova geração de

indicadores urbanos e de indicadores territoriais. Por sua vez, os indicadores

tendem a ser organizados em painéis de indicadores para dashboards voltados

aos tomadores de decisão e formuladores de políticas públicas e adotando

práticas e conceitos típicos dos campos empresariais de Teorias da

Administração.

Estes novos sistemas técnicos informacionais que emergem a partir da

universalização das TICs têm por categoria central a inovação como uma forma

e estratégia para dar resposta aos problemas tipicamente territoriais. Por

consequência, quando ampliamos a escala indo para além das fronteiras do

sítio urbano, podemos compreender que estão surgindo regiões inteligentes via

processos de territorialização do paradigma das cidades inteligentes a partir de

movimentos de governança que se materializam via agendas políticas para o
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desenvolvimento local-regional. Essas agendas são pautadas na inovação

tecnológica e em promover infraestruturas digitais para gestão territorial tendo

ou não uma agenda comum entre as cidades diferentes (DE SOUZA, 2005;

KRAUS, 2022).

Nesta abordagem, territórios inteligentes se referem às dinâmicas

socioterritoriais nos quais agentes sociais e instituições articulam-se de

diferentes formas para fins de apropriação e territorialização de novos

paradigmas tecno-políticos, definindo fronteiras e usos das tecnologias

avançadas. A promoção de uma agenda política define, portanto, um conjunto

de demandas sociais latentes e interesses distintos. Neste processo podemos

observar diferentes naturezas de tensões sociais, interesses e desigualdades

socioterritoriais como elementos chaves para a compressão, descrição e

análise dos fenômenos socioterritoriais em curso (BRANDÃO, 2006;

CARRILHO; SEGNOR; SCHEFFER, 2020).

Ao estudarem a apropriação e uso de certificações a exemplo das ISO

com base em proposições da Agenda Habitat da ONU, Ruso, Horvat e Marcic

(2019) perceberam que a “visão de cidade inteligente" pode ser um passo

importante para alcançar maior integração de políticas regionais e construção

de agendas comuns. Fato de especial importância quando se trata de regiões

metropolitanas uma vez que pelas interações e integrações socioterritoriais às

cidades metropolitanas necessitam de relações diretas entre às tecnologias

adotadas na territorialização de suas estratégias de inteligência territorial.

De maneira, que a adoção de protocolos comuns e de certificações

comuns garantem uma melhor integração regional no processo de

capilarização de uma agenda voltada a cidades inteligentes, vindo a promover

a consolidação de regiões inteligentes. Este fenômeno de universalização

técnica é chamado por Milton Santos (2006) de normalização e normatização

do espaço. Esta racionalidade de ordenamento territorial e de regulação do

espaço socia e do espaço geográfico, é produto de uma relação entre a ordem

jurídica para tais práticas, do desenvolvimento de uma tecnoesfera, de uma

psicoesfera do espaço e de uma normatização técnica que se refere a

padronização de processos sociais, políticos e territoriais.
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3. Produção dos territórios inteligentes e o espaço apropriado para a
tecnologia digital: mecanismos de normatização e normalização do
espaço para a tecnificação digital

Nessa secção iremos trazer uma perspectiva com referência em

categorias da Teoria Geográfica de Milton Santos (2006) pois, encontramos

neste marco teórico um conjunto coerente de elementos muito pertinentes para

dar conta do complexo processo de transformação do espaço em território pela

construção do meio-técnico científico informacional na era da promoção das

cidades inteligentes. Ao trazer uma abordagem miltoniana ao campo analitico,

esboçamos uma alternativa de contribuir com as abordagens sobre as smarts

cities que estão mais centradas em reconhecer os mecanismos de adaptação e

evolução dos processos de urbanização atuais, observando como são

incorporadas as tecnologias avançadas e os sistemas inovadores para

melhorar a qualidade de vida, a eficiência dos serviços urbanos e a

sustentabilidade ambiental dentro das estruturas urbanas existentes.

Lai et al (2020) analisaram estudos de caso com exemplos práticos de

implementação de tecnologias limpas em cidades inteligentes ao redor do

mundo apontando que a literatura destaca os padrões internacionais de

mecanismos de normatização para as cidades inteligentes, como os manuais

de normas técnicas da International Organization for Standardization - ISO, que

fornecem diretrizes e métricas para avaliar o desempenho e o desenvolvimento

de cidades inteligentes. Esse fenômeno de universalização de técnicas e

normas exige uma atenção especial, pois revela os mecanismos de

normatização e normalização do espaço para fins de sua apropriação e uso

via às tecnologias digitais. Como produto desse fenômeno temos a construção

de um novo meio para a ação e práticas humanas, novas formas de se

relacionar com pessoas, com o tempo e com o meio ambiente.

No universo intrincado das cidades inteligentes, as normas da ISO

emergem como pilares essenciais, delineando os mecanismos da

normatização e normalização do espaço (SANTOS, 2006). Sob a perspicácia

técnica, tais normas delineiam diretrizes e critérios de desempenho, abarcando
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uma miríade de dimensões que permeiam o tecido urbano tecnificado

digitalmente, desde a energia até o transporte, saúde, governança e educação.

Esses documentos normativos não apenas estabelecem uma direção, mas

também oferecem um compêndio de requisitos e especificações que alinham

padrões técnicos entre os diferentes territórios. É por meio dessa orientação

que as cidades encontram caminhos para a implementação de tecnologias

limpas e práticas sustentáveis. Apontamos aqui então, a importância das

normas técnicas como mecanismos e “dispositivos” (DELEUZE, 1996) sobre o

espaço para fins da transformação deste em “meio-técnico científico

informacional” (SANTOS, 2006).

Ao alçar um olhar mais profundo, podemos perceber que as normas da

ISO transcendem o papel de meros guias, assumindo a função de métricas e

indicadores de desempenho. Ou seja, atuam como dispositivos de poder de

mecanismos que regulam práticas sociais e tecnologias. A ISO 37120, por

exemplo, desvenda-se como um arsenal de conhecimento normativo, exigindo

das cidades o uso de 100 indicadores distintos que abraçam 17 temas e 46

indicadores principais. Este conjunto de instrumentos possibilita uma avaliação

holística do desempenho urbano, mergulhando nas intricadas camadas do

desenvolvimento em diversas esferas.

A força de dispositivo de poder das normas da ISO também tece a trama

da interoperabilidade e integração (LAI et al, 2020). Nesse emaranhado

complexo, as diretrizes da ISO atuam como fios condutores, promovendo as

relações entre soluções tecnológicas de distintos fornecedores aplica uma

padronização territorial para o mercado e para a aquisição de diferentes

pacotes tecnológicos. Essa abordagem favorece a articulação eficiente e eficaz

de tecnologias, mitigando a ameaça do bloqueio e obsolescência de iniciativas.

Assim, promove-se redes e um ecossistema onde a inovação encontra um

mercado em relação produtiva com Estado, que é capaz de promover a

smartificação dos territórios viabilizando os investimentos necessários a

tecnificação do espaço.

A grande quantidade de normas ISO não se esgota nesse enlace de

interoperabilidade, de mecanismos de normatização e normalização para fins
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da smartificação dos territórios, pois expande-se para fornecer diretrizes e

modelos de boas práticas nos mais diversas áreas da vida social e da

produção do espaço. No tecer das estratégias urbanas, esses padrões

oferecem orientações para a gestão de projetos, governança e planejamento

urbano. O conhecimento consagrado nas normas serve como farol e dispositivo

chave, guiando as práticas de execução das agendas políticas de implantação

e desenvolvimento das cidades desde suas práticas construtivas a modelos de

governança. Ao orientar a adoção de abordagens comprovadas e eficazes para

promover jornadas de transformação e avanços na tecnificação digital do

espaço e da vida.

A ISO 37120, norma internacional gestada sob os auspícios da

International Organization for Standardization (ISO), emerge como uma bússola

indispensável na cartografia das cidades contemporâneas em busca de

sustentabilidade e inteligência. Trata-se de um compêndio meticuloso de

indicadores de desempenho que, imbuídos de uma racionalidade

padronizadora, que direciona as urbes a mensurar e avaliar seus avanços em

diversas esferas cruciais.

A norma, permeada por uma lógica de comparação, alça seu propósito

na oferta de indicadores uniformizados que transcendem fronteiras municipais

e nacionais. Estes, enfocando áreas como serviços urbanos, qualidade de vida,

sustentabilidade e eficiência, compõem um intricado painel que espelha a

complexidade das realidades urbanas. Sob esta égide, a exemplo da ISO

37120 forja-se uma estrutura composta por temas principais e seus respectivos

conceitos, indicadores centrais e adicionais, abarcando desde a pulsante

economia até os matizes da educação, saúde, segurança e transporte.

A métrica impulsionada pelos indicadores da ISO 37120 não é

meramente um exercício estatístico, mas uma “performatividade” (LYOTARD,

1983) precisa para o desempenho do espaço tecnificado digitalmente. Ao

possibilitar a coleta de dados relevantes e mensuráveis, esses indicadores

convergem para uma valiosa capacidade de análise, permitindo que os

gestores locais identifiquem áreas de aprimoramento e monitorem a evolução

ao longo do tempo. Contudo, o valor da ISO 37120 transcende a esfera
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individual das cidades. Ao adotarem esses indicadores, as urbes abrem as

portas para uma comparação não apenas nacional, mas intra regional e

internacional. A transparência, a prestação de contas e a partilha de boas

práticas entre territórios em smartificação tornam-se viáveis, gerando um

ecossistema propício ao aprendizado mútuo mas também se tornam cada vez

mais sujeitos a lógicas performativas de mercado.

4. Da tecnificação digital do espaço para a urbanização planetária

Nessa secção iremos retomar a tese da urbanização planetária em

contraponto às formulações clássicas e adentramos nas atuais agendas de

pesquisa sobre a cidade e o urbano, sustentamos que a revolução urbana não

apenas transcende a realidade urbano-industrial, mas redefine as próprias

bases estruturais das sociedades. A questão da reprodução emerge como

central, superando a ênfase tradicional na produção, enquanto a dimensão

ambiental se impõe sobre a lógica produtivista da indústria e da acumulação

capitalista.

Além da colonização tecnológica e da dominação das aglomerações

urbanas sobre as paisagens operacionais das cidades inteligentes produzidas

pela racionalidade da produção do espaço na lógica capitalista informacional,

destacamos a existência de novos processos de integração econômica e social

emergindo em meio ao hibridismo sociocultural produzido com a ampliação da

digitalização dos territórios e a produção ampliada de infoestruturas (. De tal

modo, que se reduz aceleradamente as diferenças entre urbano e rural, entre

cidade e campo no que se diz respeito a tecnificação digital dos espaços e

territórios, a acessibilidade a serviços e ao consumo de maneira que não se

resume a medidas quantitativas de volume de sensores mas nas capacidades

e formas dos usos das tecnologias digitais para a apropriação do espaço. A

exemplo, temos o caso do agronegócio brasileiro que avança velozmente nos

patamares de digitalização do campo e transformação do espaço rural em meio

técnico-científico informacional (SANTOS, 2006). Uma vez que hoje, podemos

encontrar mais tecnologias, sensores e infra estruturas em muitas áreas rurais
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do que em na grande maioria das áreas onde vivem os pobres nas cidades do

mundo hoje.

A hipótese de uma urbanização completa da sociedade, conforme

defendida por Henri Lefebvre, transcende as limitações deste trabalho e

introduz uma abordagem mais ampla e reflexiva. Nossa proposta é alargar o

escopo de análises, considerando outros temas cruciais no debate

contemporâneo, sem desconsiderar as origens da cidade e do urbano,

diferentes epistemologias e ontologias relacionadas ao urbano e à urbanização.

Nesse contexto, às críticas e discussões das proposições de Brenner e Schmid

(1995) nos lançam uma virada epistemológica importante ao chamar a atenção

para não perdemos a percepção e foco na análise dos processos históricos em

curso. Aqui trazemos à tona a tese de revolução urbana em relação à

urbanização planetária, recuperando ideias dos ensaios de Henri Lefebvre

sobre a completa urbanização da sociedade (LEFEBVRE, 2004). A agenda de

pesquisa contemporânea, analisada por Castristas (2016), destaca esta tese

como um ponto de partida fundamental, por isso argumentamos que há

necessidade de uma expansão crítica que incorpore aspectos essenciais

deixados de lado relacionados não somente às contradições sociais que a

literatura evidências como produto das relações de forças e interesses entre

mercado e Estado. Mas, que considere também as contradições técnicas e a

natureza política da técnica na evolução do "meio técnico-científico

informacional” (SANTOS, 1995).

O processo de smartificação então, implica não apenas a extensão da

presença e uso de tecnologias digitais e modernização estrutural, mas também

uma nova cidadania extensiva e politização do espaço em tensão com a ampla

produção de imaginários distópicos e utópicos (KAZUKAS, 2017). A

smartificação dos territórios e da vida no planeta, por sua vez, não se traduz

apenas em adensamento e ampliação da presença de sensores e de

tecnologias digitais, tamanho, o fortalecimento da lógica industrial e da

sociedade de serviços pautada na culto ao alto desempenho, o culto ao novo,

(LYOTARD, 1983), ou a busca de uma gestão econômica das instituições com

uma eficiência máxima como tratou Max Weber (2012). A performatividade
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expressa no culto ao alto desempenho e a devoção para com comparações de

performances que muitas vezes escapam das análises às complexidades,

ambiguidades e às contradições. Questões que nos afetam e levaram a

profundas mudanças nos ethos sociais.

A smartificação dos territórios diante de uma urbanização planetária nos

parecer significar e ganhar sentido como uma práxis para uma nova

centralidade urbana multiescalar, onde a disputa pelo poder, pelo excedente e

pelo fortalecimento das estratégias de (re)ativação dos símbolos e sonhos

coletivos contra a ameaça da lógica industrial e da crise ambiental ganham

materialidade. Nossa proposta de pesquisa busca explorar as dinâmicas da

urbanização planetária e a smartificação dos territórios em constante

transformação, especialmente no contexto da crescente digitalização das

atividades na cidade e do campo que impactam profundamente tanto o urbano

quanto o rural.

Brenner (2014; 2015) defende que a emergência de epistemologias e

abordagens de estudos centradas na cidade deu origem a metanarrativas que

ganharam popularidade no meio acadêmico. Segundo a análise de Brenner e

Schmid (2015), essas perspectivas são caracterizadas como abordagens

universalistas, totalizantes e "cidade-cêntricas". O denominador comum entre

todas elas é a concepção de um certo triunfalismo atribuído às cidades

(CASTRIOTA, 2016). Para Brenner esse triunfalismo se manifesta de diversas

maneiras, seja na atribuição de um privilégio absoluto às cidades como locais

de inovação e democracia, seja na adesão a uma ideologia tecnocientífica que

vai desde as smart cities até a "nova" ciência das cidades, ou ainda na

promessa de alcançar a sustentabilidade diante de uma crise ambiental

crescente. Brenner e Schmid (2015) destacam que há metanarrativas que

enfatizam o papel central e positivo das cidades, compartilhando de uma

propensão universalista ao apresentar uma visão muitas vezes homogeneizada

e idealizada do ambiente urbano. O triunfalismo associado à cidade por sua

vez, seja como epicentro da inovação, seja como expoente da tecnociência ou

mesmo como bastião da sustentabilidade, nos joga narrativas e metanarrativas
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urbanas permeando abordagens que muitas vezes negligenciam as

complexidades e desigualdades inerentes à vida urbana.

Castriotas (2016) coloca a partir de Brenner e Schmid (2015) ao

categorizar essas perspectivas como "cidade-cêntricas" pois, os autores fazem

uma crítica à centralização excessiva no fenômeno urbano, destacando a

necessidade de uma análise mais crítica e contextualizada. Esta análise crítica

se torna essencial para compreender as nuances, contradições e desafios que

as cidades enfrentam em um contexto global cada vez mais complexo e

interconectado em múltiplas escalas. Ao mesmo tempo, é necessário perceber

as profundas relações e influências entre o urbano e o rural, o campo e a

cidade que estão cada vez mais complexos, conectadas e mediadas por

tecnologias digitais.

Algumas definições para avançarmos são muito importantes, por

exemplo, quando falamos em processos de smartificação dos territórios,

estamos falando em processos específicos de territorialização de ecossistemas

de inovação que adentram o espaço do cotidiano e do tecido das cidades, indo

além, expandido sua ação técnica, portanto política, com dispositivos

específicos pelos territórios adjacentes, rompendo fronteiras entre campo e

cidade, entre rural e urbano. Falamos de mecanismos de territorialização que

se realizam através de processos de normatização e normatização do espaço.

Logo, se estamos falando de territorialização, então devemos ter claro quais

agentes e atores estão se territorializando e quem fica dentro e quem fica fora

das fronteiras que vão se constituindo.

É necessário se perguntar quais inovações estamos nos referindo em

cada situação e a quem elas realmente pertencem, quais benefícios entregam

e quais recursos irão extrair dos lugares quando chegam ao chão. Qual valor

entregue e qual renda é apropriada para retroalimentar seus ecossistemas de

origem e aos detentores de direitos de criação e de patentes sobre as

tecnologias e inovações usadas.

Considerações Finais
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Destacamos neste ensaio a complexidade e as múltiplas dimensões

envolvidas na smartificação dos territórios. Ressaltamos a importância de uma

abordagem reflexiva e multidisciplinar para compreender as implicações da

tecnificação digital das instituições e do espaço em escala regional e global.

Além disso, enfatizamos a influência das políticas públicas, das agendas

políticas para as práticas sociais e espaciais na promoção da smartificação,

ressaltando a necessidade de uma análise crítica desses processos.

Uma das principais contribuições que buscamos trazer para a discussão

sobre a evolução dos conceitos de cidade e território inteligentes, foi evidenciar

a transformação desses conceitos na literatura brasileira e internacional. A

partir da revisão de diferentes fontes e abordagens, destacamos a importância

de aprofundar questões teóricas e conceituais relacionadas às regiões

inteligentes, considerando a potência explicativa e analítica dessas categorias.

Por isso, ressaltamos a necessidade de uma melhor definição conceitual

das principais categorias e do léxico utilizado para a construção dos problemas

de pesquisa em relação às smart cities e smart regions. A análise crítica das

dimensões ideológicas, éticas e dos campos de disputas presentes nesse

contexto também é destacada como um aspecto relevante para uma

compreensão mais aprofundada da smartificação dos territórios.

Apresentamos aqui, a tese de que a smartificação dos territórios, se

remete a uma etapa específica da evolução do “meio técnico-científico

informacional” (SANTOS, 2006) que pode ser demonstrado pelos processos de

apropriação e uso do espaço geográfico e a transformação deste em territórios

que recebem novas características e qualidades técnicas (SANTOS, 2006).

Defendemos que uma abordagem geográfica da smartificação dos territórios

deve compreender os sucessivos processos de modernização universalizante

pelo uso da tecnificação digital do espaço. Sem deixarmos de observar as

paralogias da técnica e as contradições políticas presentes nos sistemas de

ações e de objetos incorporados ao espaço geográfico.

Por conseguinte, a smartificação pode ser observada em práticas sociais

e espaciais das gestões públicas dos entes federais, estaduais e dos

municípios promovidas por agendas que mobilizam setores sociais e mercado
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para promover nas escalas locais a informatização e digitalização das infra

estruturas propícias ao uso avançado de tecnologias digitais. Logo, o que

observamos no espaço geográfico nos remete também, a tese de Henri

Lefebvre sobre a urbanização planetária, onde que podemos acompanhar tanto

modos de vida cada vez mais urbanos nas zonas rurais e hinterlândias que

passam a ter cada vez mais também altíssimos níveis de modernização digital.

Hoje observamos áreas rurais que estão em condições de acesso e uso de

tecnologias digitais muito superior do que a existente na maioria das áreas

onde vivem a população mais pobre das cidades, seja esta uma cidade

inteligente ou não.

A smartificação dos territórios é um processo complexo e multifacetado

que envolve a interação de diversas dimensões, desde políticas públicas e

agendas de mercado até a tecnificação digital das instituições e do espaço. Ao

longo deste ensaio, exploramos as implicações desses processos

multiescalares, destacando a importância de uma abordagem reflexiva e

multidisciplinar para compreender as transformações em curso. A reflexão

epistemológica nos estudos urbanos tem sido fundamental para repensar

conceitos tradicionais e abraçar uma visão mais dinâmica e abrangente do

urbano e das cidades.

Uma das questões centrais abordadas foi a influência das políticas

públicas e das agendas políticas na promoção da smartificação dos territórios.

Observamos que práticas espaciais financiadas por essas políticas têm

impulsionado a tecnificação digital das instituições e do espaço, resultando em

processos de normatização e normalização que moldam a vida e o ambiente

urbano. Essa influência das agendas políticas imbricada a processos de

normatização e normalização do espaço destaca a necessidade de uma

análise crítica dos processos em curso, considerando os impactos sociais,

econômicos e ambientais envolvidos.

Além disso, discutimos a importância da análise das territorializações

dos ecossistemas de inovação e da tecnificação do espaço de forma mais

abrangente. A territorialização desses processos vai além das fronteiras

tradicionais entre campo e cidade, rural e urbano, impactando diretamente a
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vida cotidiana e o tecido das cidades. Com a expansão da ação técnica e

política desses ecossistemas pelos territórios adjacentes, surgem novos

desafios e oportunidades para repensar as dinâmicas urbanas e regionais.

A evolução do meio técnico-científico informacional também foi um ponto

central de nossa análise. Observamos como a tecnificação digital do espaço

está transformando as estruturas administrativas das cidades e criando novos

paradigmas técnicos, científicos e informacionais. Essa evolução nos leva a

repensar os conceitos de cidade e território inteligentes, situando-os em um

contexto mais amplo de evolução tecnológica e social. Diante dessas

reflexões, é fundamental reconhecer a importância de uma abordagem crítica e

multidisciplinar para compreender as implicações da smartificação dos

territórios em escala regional e global. A análise dos processos e efeitos da

territorialização das smart cities vai além dos limites de cada cidade, exigindo

uma visão mais ampla e integrada das transformações em curso. Nesse

sentido, o desafio de desenvolver estudos voltados à escala regional se torna

cada vez mais premente, considerando a diversidade de manifestações desse

fenômeno pelo planeta.

Em suma, a smartificação dos territórios representa um ponto de

inflexão na evolução das cidades e regiões, impulsionando transformações

profundas nos modos de vida, nas estruturas urbanas e nas relações sociais. A

complexidade e as múltiplas dimensões envolvidas nesse processo exigem

uma abordagem crítica e reflexiva, capaz de analisar as interações entre

tecnologia, sociedade e espaço. Aprofundar questões teóricas e conceituais

relacionadas às regiões inteligentes é essencial para compreender a potência

explicativa e analítica dessas categorias e para orientar ações e políticas que

promovam um desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo.
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